
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO CON-
TEXTO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS

Francisco pujol filhoa, Clarissa bueno wandscheerb. 

a Programa de Pós-graduação em Gestão Ambiental (PPGAmb) da Universidade Positivo 
endereço Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, Curitiba, Paraná, 81280-330

b Programas de Pós-graduação em Direito (PPGD) e em Gestão Ambiental (PPGAmb) da 
Universidade Positivo endereço Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, Curitiba, 
Paraná, 81280-330  

RESUMO

O desenvolvimento sustentável consolidou-se, ao longo das últimas décadas, 
como princípio orientador das políticas públicas ambientais, buscando com-
patibilizar crescimento econômico, proteção ambiental e justiça social. Um 
dos desafios centrais associados a esse paradigma refere-se à crescente gera-
ção de resíduos sólidos urbanos (RSU), diretamente relacionada aos padrões 
contemporâneos de produção e consumo. Nesse contexto, a gestão e a des-
tinação ambientalmente adequadas dos resíduos sólidos urbanos tornam-se 
elementos fundamentais para a efetivação do desenvolvimento sustentável, 
especialmente em países em desenvolvimento como o Brasil. Este estudo 
tem como objetivo analisar a destinação ambientalmente adequada dos re-
síduos sólidos urbanos à luz do conceito de desenvolvimento sustentável e 
das políticas públicas ambientais brasileiras. Metodologicamente, adotou-se 
uma abordagem qualitativa, baseada em pesquisa bibliográfica e documental, 
com análise de literatura científica, legislações e relatórios institucionais so-
bre sustentabilidade, políticas ambientais e gestão de resíduos. Os resultados 
evidenciam que o Brasil dispõe de um arcabouço normativo consistente, com 
destaque para a Política Nacional do Meio Ambiente e a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, que priorizam práticas como reciclagem, compostagem, 
logística reversa, incineração controlada e disposição final em aterros sanitá-
rios. Contudo, persistem desafios estruturais e institucionais que dificultam a 
plena implementação dessas políticas no âmbito municipal. Conclui-se que 
a destinação adequada dos RSU constitui condição indispensável para a con-
cretização do desenvolvimento sustentável, demandando fortalecimento das 
políticas públicas, participação social e integração federativa.

Palavras-chave: Gestão pública ambiental; Sustentabilidade urbana; Políti-
ca nacional de resíduos.

ABSTRACT

Over the past few decades, sustainable development has established itself as 
a guiding principle for environmental public policies, seeking to reconcile 
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economic growth, environmental protection, and social justice. One of the central challenges associated 
with this paradigm concerns the growing generation of municipal solid waste (MSW), which is direct-
ly linked to contemporary patterns of production and consumption. In this context, the environmentally 
sound management and disposal of municipal solid waste become fundamental elements for achieving 
sustainable development, particularly in developing countries like Brazil. This study aims to analyze the 
environmentally sound disposal of municipal solid waste in light of the concept of sustainable development 
and Brazilian environmental public policies. Methodologically, a qualitative approach was adopted, based 
on bibliographic and documentary research involving the analysis of scientific literature, legislation, and 
institutional reports regarding sustainability, environmental policies, and waste management. The results 
show that Brazil possesses a robust regulatory framework—most notably the National Environment Policy 
and the National Solid Waste Policy—which prioritizes practices such as recycling, composting, reverse 
logistics, controlled incineration, and final disposal in sanitary landfills. However, structural and institution-
al challenges persist, hindering the full implementation of these policies at the municipal level. The study 
concludes that the proper disposal of MSW is an indispensable condition for realizing sustainable develop-
ment, requiring the strengthening of public policies, social participation, and intergovernmental integration.

Keywords: Public environmental management; Urban sustainability; National solid waste policy

1 INTRODUÇÃO

A problemática ambiental ganhou destaque no cenário internacional a partir da segunda metade do 
século XX, impulsionada por estudos científicos que evidenciaram os limites do crescimento econômico 
e os impactos da exploração intensiva dos recursos naturais (Meadows et al., 1972). A Conferência de 
Estocolmo de 1972 representou um marco nesse processo, ao inserir definitivamente o meio ambiente na 
agenda política internacional e reconhecer a necessidade de mudanças no modelo de desenvolvimento 
vigente (Mebratu, 1998; Zeca, 2020).

Nesse contexto, o conceito de desenvolvimento sustentável emergiu como resposta à crise ambiental, 
sendo institucionalizado com a publicação do Relatório Brundtland em 1987. Segundo a Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o desenvolvimento sustentável é aquele que atende 
às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 
próprias necessidades (WCED, 1987).

Embora amplamente difundido, esse conceito apresenta múltiplas interpretações e disputas 
conceituais, refletindo interesses econômicos, políticos e sociais distintos (Sugahara; Rodrigues, 2019; Feil; 
Schreiber, 2017).

No Brasil, a incorporação do desenvolvimento sustentável ao ordenamento jurídico ocorreu de 
forma progressiva, com destaque para a Constituição Federal de 1988, que consagrou o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental, previsto no artigo 225 (Antunes, 2008; 
Cabral; De Albuquerque, 2023). 

Posteriormente, foram instituídas políticas públicas ambientais estruturantes, como a Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010), que passaram a orientar a gestão ambiental no país (Ferreira; Salles, 2016).

A questão dos resíduos sólidos urbanos insere-se nesse debate como um dos principais desafios 
contemporâneos, uma vez que o aumento da geração de resíduos, associado à destinação inadequada, 
provoca impactos ambientais e sociais significativos, como contaminação do solo e das águas, emissão de 
gases de efeito estufa e riscos à saúde pública (Pereira; Aleixo, 2018; Silva Filho, 2021).
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Assim, discutir a destinação ambientalmente adequada dos RSU significa abordar um elemento 
central para a efetivação do desenvolvimento sustentável nas cidades brasileiras.

1.1 Referencial Teórico 

1.1.1 Evolução Histórica do Desenvolvimento Sustentável

A discussão sobre desenvolvimento sustentável ganhou destaque internacional a partir da década 
de 1970, quando os impactos ambientais decorrentes do crescimento econômico passaram a despertar 
preocupação global. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 
Estocolmo em 1972, constitui um marco na institucionalização do debate ambiental, impulsionada pelos 
alertas científicos sobre a finitude dos recursos naturais e os riscos do crescimento econômico descontrolado 
(WANG et al., 2019; MEBRATU, 1998). O estudo The Limits to Growth, elaborado pelo Clube de Roma e 
publicado por Meadows et al. (1972), reforçou essa preocupação ao demonstrar que a expansão econômica 
ilimitada poderia conduzir a um colapso ambiental global.

Segundo Mebratu (1998), a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável pode ser 
compreendida em três fases: o período anterior à Conferência de Estocolmo; o intervalo entre Estocolmo e a 
publicação do Relatório Brundtland; e o período posterior à institucionalização do conceito pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMD).

A consolidação conceitual ocorreu em 1987, com a publicação do Relatório Brundtland, intitulado 
Nosso Futuro Comum. Nesse documento foi apresentada a definição mais difundida de desenvolvimento 
sustentável, entendida como o desenvolvimento capaz de atender às necessidades presentes sem comprometer 
a capacidade das futuras gerações de suprirem suas próprias necessidades (WCED, 1987). Essa formulação 
tornou-se referência mundial por integrar simultaneamente dimensões econômicas, sociais e ambientais.

Posteriormente, importantes conferências internacionais contribuíram para o fortalecimento desse 
paradigma. Destacam-se a Rio-92, responsável pela elaboração da Agenda 21 e da Declaração do Rio sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (ONU, 1993), a Conferência Rio+20 em 2012 e a Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas, lançada em 2015, que estabeleceu os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) como diretrizes globais para o desenvolvimento humano sustentável (ONU, 2015).

Dessa forma, o conceito de desenvolvimento sustentável evoluiu de uma preocupação eminentemente 
ambiental para uma abordagem multidimensional que incorpora aspectos econômicos, sociais, políticos 
e institucionais, tornando-se um dos principais referenciais para a formulação de políticas públicas 
contemporâneas.

1.1.2 Conceitos e Abordagens Teóricas do Desenvolvimento Sustentável

Embora amplamente utilizado, o conceito de desenvolvimento sustentável não apresenta consenso 
absoluto na literatura. Diversos autores atribuem significados distintos ao termo, refletindo diferentes 
perspectivas teóricas e ideológicas (BARONI, 1992).

A definição mais difundida permanece aquela formulada pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (1987), segundo a qual o desenvolvimento sustentável consiste em atender 
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às necessidades das gerações atuais sem comprometer as possibilidades das gerações futuras. Para Feil e 
Schreiber (2017), essa definição não representa uma solução pronta para os problemas ambientais, mas sim 
uma mudança de paradigma na forma como a sociedade se relaciona com os recursos naturais.

Autores como Pearce (1987), Markandya e Pearce (1988) enfatizam a necessidade de preservação dos 
estoques de recursos naturais para garantir a equidade intergeracional. Nessa perspectiva, a sustentabilidade 
está associada à manutenção do capital natural, assegurando condições adequadas para as futuras gerações.

Por outro lado, Barbier (1987) amplia a discussão ao relacionar desenvolvimento sustentável à 
redução da pobreza e à melhoria da qualidade de vida das populações mais vulneráveis. Para o autor, a 
sustentabilidade não pode ser alcançada sem a superação das desigualdades sociais e econômicas.

Além disso, Rattner (1991) destaca a importância da participação social, da democracia e da 
equidade como elementos fundamentais para a construção de um modelo sustentável de desenvolvimento. 
Nessa abordagem, a sustentabilidade ultrapassa a dimensão ecológica e assume caráter político e social.

De acordo com Ferreira (2021), a multiplicidade de interpretações demonstra que o desenvolvimento 
sustentável é um conceito complexo e de difícil operacionalização. Entretanto, apesar das divergências 
conceituais, grande parte da literatura converge em três aspectos fundamentais: a necessidade de preservação 
ambiental, a promoção da justiça social e a busca por crescimento econômico compatível com os limites 
ecológicos do planeta.

1.1.3 Desenvolvimento Sustentável e a Agenda Global

O fortalecimento do desenvolvimento sustentável ao longo das últimas décadas está diretamente 
relacionado às iniciativas promovidas pelas Nações Unidas para enfrentar desafios globais associados à 
pobreza, desigualdade e degradação ambiental.

Em 2000, foi realizada a Cúpula do Milênio, que resultou na criação dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM). Esses objetivos representaram um compromisso internacional voltado à redução da 
pobreza extrema, melhoria das condições de saúde, ampliação do acesso à educação e proteção ambiental 
(MARCO; MEZZAROBA, 2017).

A experiência dos ODM serviu como base para a elaboração da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, aprovada em 2015 por 193 países-membros da ONU. A Agenda 2030 estabeleceu 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas integradas, contemplando dimensões sociais, 
econômicas, ambientais e institucionais (ONU, 2015).

Segundo Nardone (2023), a Agenda 2030 representa um marco histórico por reunir governos, 
sociedade civil, universidades e setor privado em torno de um plano global de ação. Seus objetivos incluem a 
erradicação da pobreza, segurança alimentar, educação de qualidade, igualdade de gênero, gestão sustentável 
dos recursos naturais, combate às mudanças climáticas e fortalecimento das instituições democráticas.

Nesse contexto, os ODS tornaram-se importantes instrumentos para orientar políticas públicas 
nacionais e internacionais, servindo como referência para estratégias de desenvolvimento sustentável em 
diferentes escalas territoriais (DA SILVA et al., 2025).

1.1.4 Políticas Públicas Ambientais e Desenvolvimento Sustentável
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As políticas públicas ambientais constituem mecanismos fundamentais para transformar os 
princípios do desenvolvimento sustentável em ações concretas. De acordo com Ferreira e Salles (2016), 
essas políticas surgem como instrumentos de intervenção estatal destinados a compatibilizar crescimento 
econômico, proteção ambiental e bem-estar social.

No Brasil, as primeiras iniciativas de política ambiental remontam à década de 1930, período em 
que predominavam ações voltadas à administração dos recursos naturais. Contudo, foi apenas após a 
Conferência de Estocolmo, em 1972, que a questão ambiental passou a ocupar maior espaço na agenda 
governamental brasileira.

Um importante marco institucional ocorreu em 1973 com a criação da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente (SEMA), primeiro órgão federal dedicado exclusivamente à gestão ambiental. Entretanto, a 
consolidação efetiva da política ambiental brasileira ocorreu com a promulgação da Lei nº 6.938/1981, que 
instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) (FERREIRA; SALLES, 2016).

Segundo Antunes (2010), a PNMA estabeleceu um conjunto de instrumentos jurídicos, técnicos e 
administrativos voltados à promoção do desenvolvimento sustentável. Entre esses instrumentos destacam-
se o licenciamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais, o zoneamento ambiental e os padrões de 
qualidade ambiental.

Outro avanço significativo foi a criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), mecanismos que ampliaram a participação da sociedade 
e fortaleceram a cooperação entre os entes federativos na gestão ambiental (FERREIRA; SALLES, 2016).

Assim, as políticas públicas ambientais brasileiras passaram a desempenhar papel estratégico na 
implementação de ações voltadas à conservação ambiental e à promoção do desenvolvimento sustentável.

1.1.5 O Desenvolvimento Sustentável na Legislação Brasileira

A Constituição Federal de 1988 representa um marco jurídico fundamental para a proteção ambiental 
no Brasil. O artigo 225 estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações (BRASIL, 1988).

Conforme Cabral e Albuquerque (2023), a Constituição inovou ao reconhecer o meio ambiente 
como direito fundamental, vinculando a proteção ambiental à garantia da dignidade humana e da própria 
sobrevivência das futuras gerações.

Além da Constituição, outras normas reforçam a incorporação dos princípios do desenvolvimento 
sustentável ao ordenamento jurídico brasileiro. Entre elas destacam-se a Lei nº 9.433/1997, que institui a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, e a Lei nº 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza (SNUC), introduzindo o conceito de uso sustentável dos recursos naturais 
(SANTOS; MEDEIROS, 2020).

De Oliveira e Stefani (2023) ressaltam que a legislação ambiental brasileira estabelece 
responsabilidades compartilhadas entre União, Estados e Municípios, conferindo ao poder público a 
obrigação de legislar, fiscalizar e promover políticas de preservação ambiental.

Nesse sentido, o ordenamento jurídico nacional incorpora os princípios do desenvolvimento 
sustentável ao reconhecer que o crescimento econômico deve ocorrer em equilíbrio com a conservação 
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ambiental e a justiça social. Dessa forma, a legislação brasileira constitui importante instrumento de 
implementação das diretrizes internacionais de sustentabilidade e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e ambientalmente equilibrada.

2 MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória e 
descritiva. Os procedimentos metodológicos adotados consistiram em pesquisa bibliográfica e documental, 
fundamentada na análise de livros, artigos científicos, dissertações, teses, relatórios institucionais e 
legislações pertinentes à temática do desenvolvimento sustentável, das políticas públicas ambientais e da 
gestão dos resíduos sólidos urbanos.

A pesquisa bibliográfica concentrou-se em autores que discutem a evolução histórica e conceitual 
do desenvolvimento sustentável, bem como em estudos que analisam a política ambiental brasileira e 
os instrumentos de gestão dos resíduos sólidos urbanos, como Feil e Schreiber (2017), Ferreira (2021) 
e Santos e Medeiros (2020). A pesquisa documental envolveu a análise de normas legais, especialmente 
a Constituição Federal de 1988, a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), além de relatórios de entidades representativas do setor 
de resíduos.

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa, por meio da sistematização e interpretação 
crítica dos conteúdos identificados, buscando compreender a articulação entre desenvolvimento sustentável, 
políticas públicas ambientais e destinação dos resíduos sólidos urbanos no contexto brasileiro.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados evidencia que o conceito de desenvolvimento sustentável apresenta uma 
diversidade de abordagens teóricas, que variam desde perspectivas centradas no crescimento econômico 
até formulações que enfatizam as dimensões social, ambiental e institucional do desenvolvimento (Pearce 
et al., 1989; Barbier, 2013). 

Apesar dessas divergências, observa-se convergência quanto à necessidade de equidade 
intergeracional, manutenção dos estoques de recursos naturais e melhoria da qualidade de vida humana 
(Weiss, 1992; Ferrelira, 2021).

No âmbito das políticas públicas brasileiras, a Política Nacional do Meio Ambiente representou um 
avanço ao instituir instrumentos como o licenciamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais e o 
zoneamento ambiental, consolidando uma gestão integrada dos recursos naturais (Ferreira; Salles, 2016; 
Antunes, 2008). 

Posteriormente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos ampliou esse arcabouço ao estabelecer 
princípios como a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a logística reversa e a 
priorização das práticas de redução, reutilização e reciclagem (Brasil, 2010).

Entre as principais formas de destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos, 
a reciclagem e o reaproveitamento destacam-se por sua contribuição à economia circular, reduzindo a 
extração de recursos naturais e promovendo benefícios ambientais, sociais e econômicos (Costa, 2021; 
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Paulino et al., 2023). 
A compostagem, por sua vez, constitui alternativa sustentável para o tratamento da fração orgânica 

dos resíduos, reduzindo a quantidade de rejeitos destinados aos aterros e contribuindo para a mitigação das 
mudanças climáticas (Vasconcelos; Arantes Filho; Silva, 2021; Chang et al., 2021).

A incineração apresenta-se como uma alternativa tecnológica para resíduos não recicláveis ou 
perigosos, possibilitando a redução significativa do volume de resíduos e a recuperação energética. Contudo, 
essa técnica exige elevado investimento financeiro e rigoroso controle ambiental, em função das emissões 
atmosféricas decorrentes do processo (Souza Júnior, 2023; Brito; Freiria; Bezerra, 2025).

Os aterros sanitários, quando concebidos e operados de acordo com critérios técnicos e ambientais, 
continuam sendo a principal forma de disposição final dos rejeitos no Brasil, desempenhando papel 
fundamental na gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos (Dias; Balieiro; Pedreiro, 2024).

 No entanto, dados recentes indicam que uma parcela significativa dos resíduos ainda é destinada de 
forma inadequada, especialmente nas regiões Norte e Nordeste, evidenciando fragilidades na implementação 
das políticas públicas ambientais (Abrema, 2025).

Esse cenário demonstra que, apesar dos avanços normativos, persistem desafios estruturais, 
institucionais e sociais que comprometem a efetividade da gestão dos resíduos sólidos urbanos, reforçando 
a necessidade de fortalecimento da governança ambiental e da participação social.

4 CONCLUSÃO

Conclui-se que a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos constitui 
elemento central para a concretização do desenvolvimento sustentável no Brasil. Embora o país disponha de 
um arcabouço legal consistente e alinhado aos princípios da sustentabilidade, persistem entraves à efetiva 
implementação das políticas públicas ambientais, sobretudo no âmbito municipal.

A superação desses desafios demanda investimentos em infraestrutura, fortalecimento institucional, 
capacitação técnica dos gestores públicos e ampliação das ações de educação ambiental, de modo a promover 
a participação ativa da sociedade na gestão dos resíduos. 

Ademais, torna-se fundamental o fortalecimento da cooperação entre União, estados e municípios, 
garantindo maior integração das políticas públicas ambientais.

Assim, a gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos deve ser compreendida não apenas como 
uma exigência legal ou técnica, mas como um compromisso ético e político com a sustentabilidade, a saúde 
pública e a qualidade de vida das gerações presentes e futuras.
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